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Política í 
CONSTITUINIBAZETA MERCANTIL? 

"Menos de 200 artigos, 
ou teremos uma \ 
Enciclopédia Britânica," f 

O prefeito de São Paulo, • > \âa>5£l~J 
Jânio Quadros, disse ontem 
à EBN que o anteprojeto da 
Constituição aprovado pela 
Comissão de Sistematiza­
ção "necessita ser tritura­
do a menos de duzentos ar­
tigos, caso contrário tere­
mos uma enciclopédia bri­
tânica transformada em 
Constituição e que ninguém 
saberá ler". 

O ex-presidente da Repú­
blica, em declarações à 
Imprensa no Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente, afirmou 
que, como todo o povo bra­
sileiro, "vê a Constituinte 
com esperança e preocupa­
ções, esperanças de se che­
gar a uma Constituição en­
xuta, substantiva e presi­
dencialista". 

Segundo Jânio Quadros, 
"a inexistência de quadros 
partidários com conteúdo 
ideológico e pragmático, se 
implantado o sistema par­
lamentar de governo, seria 
o caos permanente. Não ex-

Jflnio Quadros 

cluo nada, ninguém, ne­
nhum partido, quando falo 
em quadro partidário do 
País. O Brasil precisa de 
um presidencialismo forte, 
capaz de atender às neces­
sidades nacionais, particu­
larmente do Nordeste e das 
grandes cidades", concluiu 
o prefeito. 

^Cabral admite até 250 
Uma Constituição enxu­

ta, com 200, no máximo 250 
artigos, é a meta do relator 
da Comissão de Sistemati­
zação que se prepara para 
redigir um substitutivo 
conciso ao alentado projeto 
em tramitação, com 496 ar­
tigos, afora as disposições 
transitórias, segundo apu­
rou a EBN. 

Cabral, entretanto, só co­
meçará a escrever o substi­
tutivo depois que a Comis­
são de Sistematização ter­
minar de receber as emen­
das dos constituintes e as 
emendas populares ao pri­
meiro projeto. Iniciá-lo an­

tes, segundo ele, seria um 
desrespeito a todos. 

Cabral, a propósito, está 
alertando a todos os res­
ponsáveis pela organização 
de emendas populares, que 
procurem encaminhá-las o 
mais rápido possível, a fim 
de permitir que o relator 
possa apresentar, sobre ca­
da uma, um parecer mais 
elaborado. 

O alerta deveu-se 
ao anúncio de que as 
emendas seriam entre­
gues, em bloco, no dia 12 de 
agosto, escolhido pelos or­
ganizadores como o dia na­
cional para este fim. 

Da Áustria, 45 mil 
apelam pelos índios 

Pedindo que a nova Cons­
tituição brasileira "defen­
da sem limitações os direi­
tos dos índios", um abaixo-
assinado, com 45 mil assi­
naturas, acaba de chegar 
às mãos do relator da Co­
missão de Sistematização, 
deputado Bernardo Cabral. 
Detalhe importante: o 
abaixo-assinado vem da 
Áustria e todos os subscri­
tores são austríacos. 

Em resumo, diz: "Nós 
' abaixo assinado sabemos 
das brutalidades e agres­
sões que os povos indígenas 
sofrem no Brasil. Por estes 
motivos pedimos aos se­
nhores: 
* O reconhecimento do di­
reito territorial dos índios 
como os primeiros morado­
res do Brasil, e também a 

demarcação e garantia das 
suas terras. 
• Direito exclusivo dos 
índios de exploração ao so­
lo e sub solo das suas ter­
ras. 
• Reconhecimento e respei­
to à organização social e 
cultural dos índios. 

Pedimos aos senhores fa­
zer tudo o que esteja ao seu 
alcance para garantir que 
a Constituição brasileira 
defenda sem limitações os 
direitos dos índios''. 

O relator Bernardo Ca­
bral disse à EBN que o 
abaixo-assinado "é bem-
vindo". Acrescentou que 
ele não será acolhido como 
uma emenda, mas será le­
vado em consideração pela 
Comissão de Sistematiza­
ção. 

As propostas populares 
Cerca de cinquenta enti­

dades integrantes da "Arti­
culação Nacional pela Par­
ticipação Popular na Cons­
tituinte" decidiram no 
início da noite de ontem, 
em Brasília, aprovar o dia 
12 de agosto como o de en­
trega das emendas popula­
res. A maioria das emen­
das populares que circu­
lam pelo País, portanto, se­
rão entregues, no mesmo 

dia, à exceção daquelas do 
' ' P l e n á r i o P r ó -
Participação Popular na 
Constituinte", de São Pau­
lo, que não concorda com a 
data unificada. 

Com a antecipação do 
prazo de entrega das emen­
das populares para o 
dia 13 de agosto, as entida­
des temiam correr o risco 
de não ver acatadas suas 
emendas. 


